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O objetivo do presente estudo é o de investigar o tema das prorrogações 
das concessões no país. Mais especificamente, tem-se como motivação a pes-
quisa a respeito da regularidade, à luz do ordenamento jurídico brasileiro, da 
prorrogação antecipada do prazo de contratos de concessões outorgadas para a 
exploração de determinadas atividades pela iniciativa privada.

O objeto de nosso estudo, portanto, é a prorrogação do prazo das conces-
sões que se coloca (i) quando ainda há relativo distanciamento temporal entre 
o momento da vida contratual em que ela é realizada e a data em que o con-
trato efetivamente expiraria; (ii) como forma de garantia da continuidade dos 
serviços concedidos (de maneira que as outras alternativas, como a assunção 
direta das atividades pela própria Administração Pública ou a outorga de nova 
concessão, mediante prévia licitação, não se colocariam); (iii) para garantir a 
adequação das atividades (expandi-los, (re)adequá-los), em prestígio aos seus 
usuários e aos aspectos fáticos que se colocam para que ela possa ser mantida; 
(iv) tendo como contrapartida da concessionária a realização de investimentos 
originalmente não previstos no contrato de concessão, de maneira a assegurar 
justamente a mencionada adequação.1

 1. O posicionamento adotado, assim, segue a linha mencionada por Floriano de Azeve-
do Marques Neto a respeito do tema da prorrogação do prazo de concessões, que não 
se confunde com a sua extensão para fins de reequilíbrio econômico-financeiro. Para 
o autor, “[a] necessidade de definição de prazo para vigência da concessão nos remete 
ao tema da prorrogação do prazo concessório. Diga-se, desde logo, que a prorroga-
ção não se confunde com a extensão do prazo para fins de reequilíbrio, nem com a 
devolução do prazo de delegação diante de situações que tenham impedido a regular 
fluência do prazo inicial. Prorrogação é a previsão de um novo prazo de concessão 
que proteja o plexo de direitos e obrigações subjacente a ela para um novo período, 
igual ou inferior ao inicial. Ela é, em si, um fator de desequilíbrio contratual, e não de 
reequilíbrio. Explico. A presunção subjacente à concessão é que o particular satisfaça 
sua perspectiva de ganho explorando o objeto concedido pelo prazo originalmente 
pactuado. Circunstâncias alheias a seu plexo de responsabilidades e de riscos que 
não permitam essa satisfação no prazo original colocam o tema da recomposição do 
balanço inicial. Presumindo, porém, que a exploração se deu de modo suficiente a 
atingir a perspectiva original do particular, a prorrogação traz para ela a possibilidade 
de prosseguimento na exploração da utilidade concedida, o que certamente acarreta 
a necessidade de novos dispêndios (custos operacionais, custos de reposição, custos 
de formação de excedentes para atendimento da demanda acrescida), mas também ao 
alargamento do seu potencial de ganhos. Daí ser adequado que a prorrogação coinci-
da com uma recomposição do equilíbrio econômico-financeiro inicial, incluindo-se 
novos aportes, incrementando obrigações ou exigindo contrapartidas. Isso, insisto, 
não autoriza a novação completa da concessão ou a ampliação do seu objeto e deve 
vir, desde o início, com suas premissas e procedimentos delimitados no contrato que 

ASR 2055 ReDAC 27.indb   80 10/11/16   14:12

Udas concessões no país. Mais especificamente, tem-se como motivação a pesUdas concessões no país. Mais especificamente, tem-se como motivação a pes
quisa a respeito da regularidade, à luz do ordenamento jurídico brasileiro, da Uquisa a respeito da regularidade, à luz do ordenamento jurídico brasileiro, da 
prorrogação antecipada do prazo de contratos de concessões outorgadas para a 

U

prorrogação antecipada do prazo de contratos de concessões outorgadas para a 
exploração de determinadas atividades pela iniciativa privada.

U

exploração de determinadas atividades pela iniciativa privada.

Uquisa a respeito da regularidade, à luz do ordenamento jurídico brasileiro, da Uquisa a respeito da regularidade, à luz do ordenamento jurídico brasileiro, da 
prorrogação antecipada do prazo de contratos de concessões outorgadas para a 

U

prorrogação antecipada do prazo de contratos de concessões outorgadas para a 
exploração de determinadas atividades pela iniciativa privada.

U

exploração de determinadas atividades pela iniciativa privada.

das concessões no país. Mais especificamente, tem-se como motivação a pes
quisa a respeito da regularidade, à luz do ordenamento jurídico brasileiro, da 
prorrogação antecipada do prazo de contratos de concessões outorgadas para a 
exploração de determinadas atividades pela iniciativa privada.Sprorrogação antecipada do prazo de contratos de concessões outorgadas para a Sprorrogação antecipada do prazo de contratos de concessões outorgadas para a 
exploração de determinadas atividades pela iniciativa privada.Sexploração de determinadas atividades pela iniciativa privada.

O objeto de nosso estudo, portanto, é a prorrogação do prazo das conces

S

O objeto de nosso estudo, portanto, é a prorrogação do prazo das conces

Sexploração de determinadas atividades pela iniciativa privada.Sexploração de determinadas atividades pela iniciativa privada.

O objeto de nosso estudo, portanto, é a prorrogação do prazo das conces

S

O objeto de nosso estudo, portanto, é a prorrogação do prazo das conces
sões que se coloca (i) quando ainda há relativo distanciamento temporal entre 

S

sões que se coloca (i) quando ainda há relativo distanciamento temporal entre 

Sexploração de determinadas atividades pela iniciativa privada.Sexploração de determinadas atividades pela iniciativa privada.

O objeto de nosso estudo, portanto, é a prorrogação do prazo das conces

S

O objeto de nosso estudo, portanto, é a prorrogação do prazo das conces

Sexploração de determinadas atividades pela iniciativa privada.Sexploração de determinadas atividades pela iniciativa privada.

O objeto de nosso estudo, portanto, é a prorrogação do prazo das conces

S

O objeto de nosso estudo, portanto, é a prorrogação do prazo das conces
sões que se coloca (i) quando ainda há relativo distanciamento temporal entre 

S

sões que se coloca (i) quando ainda há relativo distanciamento temporal entre 

exploração de determinadas atividades pela iniciativa privada.

O objeto de nosso estudo, portanto, é a prorrogação do prazo das conces
sões que se coloca (i) quando ainda há relativo distanciamento temporal entre OO objeto de nosso estudo, portanto, é a prorrogação do prazo das concesOO objeto de nosso estudo, portanto, é a prorrogação do prazo das conces
sões que se coloca (i) quando ainda há relativo distanciamento temporal entre Osões que se coloca (i) quando ainda há relativo distanciamento temporal entre Osões que se coloca (i) quando ainda há relativo distanciamento temporal entre Osões que se coloca (i) quando ainda há relativo distanciamento temporal entre 
o momento da vida contratual em que ela é realizada e a data em que o con

O

o momento da vida contratual em que ela é realizada e a data em que o con
trato efetivamente expiraria; (ii) como forma de garantia da continuidade dos 

O

trato efetivamente expiraria; (ii) como forma de garantia da continuidade dos 

Osões que se coloca (i) quando ainda há relativo distanciamento temporal entre Osões que se coloca (i) quando ainda há relativo distanciamento temporal entre 
o momento da vida contratual em que ela é realizada e a data em que o con

O

o momento da vida contratual em que ela é realizada e a data em que o con

Osões que se coloca (i) quando ainda há relativo distanciamento temporal entre Osões que se coloca (i) quando ainda há relativo distanciamento temporal entre 
o momento da vida contratual em que ela é realizada e a data em que o con

O

o momento da vida contratual em que ela é realizada e a data em que o con

O

trato efetivamente expiraria; (ii) como forma de garantia da continuidade dos 

O

trato efetivamente expiraria; (ii) como forma de garantia da continuidade dos 

O objeto de nosso estudo, portanto, é a prorrogação do prazo das conces
sões que se coloca (i) quando ainda há relativo distanciamento temporal entre 
o momento da vida contratual em que ela é realizada e a data em que o con
trato efetivamente expiraria; (ii) como forma de garantia da continuidade dos 

sões que se coloca (i) quando ainda há relativo distanciamento temporal entre 
o momento da vida contratual em que ela é realizada e a data em que o con
trato efetivamente expiraria; (ii) como forma de garantia da continuidade dos Etrato efetivamente expiraria; (ii) como forma de garantia da continuidade dos Etrato efetivamente expiraria; (ii) como forma de garantia da continuidade dos 
serviços concedidos (de maneira que as outras alternativas, como a assunção Eserviços concedidos (de maneira que as outras alternativas, como a assunção 
direta das atividades pela própria Administração Pública ou a outorga de nova 

E

direta das atividades pela própria Administração Pública ou a outorga de nova 
concessão, mediante prévia licitação, não se colocariam); (iii) para garantir a 

E
concessão, mediante prévia licitação, não se colocariam); (iii) para garantir a 

Eserviços concedidos (de maneira que as outras alternativas, como a assunção Eserviços concedidos (de maneira que as outras alternativas, como a assunção 
direta das atividades pela própria Administração Pública ou a outorga de nova 

E

direta das atividades pela própria Administração Pública ou a outorga de nova 
concessão, mediante prévia licitação, não se colocariam); (iii) para garantir a 

E
concessão, mediante prévia licitação, não se colocariam); (iii) para garantir a 

trato efetivamente expiraria; (ii) como forma de garantia da continuidade dos 
serviços concedidos (de maneira que as outras alternativas, como a assunção 
direta das atividades pela própria Administração Pública ou a outorga de nova 
concessão, mediante prévia licitação, não se colocariam); (iii) para garantir a Xdireta das atividades pela própria Administração Pública ou a outorga de nova Xdireta das atividades pela própria Administração Pública ou a outorga de nova 
concessão, mediante prévia licitação, não se colocariam); (iii) para garantir a Xconcessão, mediante prévia licitação, não se colocariam); (iii) para garantir a Xdireta das atividades pela própria Administração Pública ou a outorga de nova Xdireta das atividades pela própria Administração Pública ou a outorga de nova 
concessão, mediante prévia licitação, não se colocariam); (iii) para garantir a Xconcessão, mediante prévia licitação, não se colocariam); (iii) para garantir a 
adequação das atividades (expandi-los, (re)adequá-los), em prestígio aos seus 

X
adequação das atividades (expandi-los, (re)adequá-los), em prestígio aos seus 
usuários e aos aspectos fáticos que se colocam para que ela possa ser mantida; 

X
usuários e aos aspectos fáticos que se colocam para que ela possa ser mantida; 

Xdireta das atividades pela própria Administração Pública ou a outorga de nova Xdireta das atividades pela própria Administração Pública ou a outorga de nova 
concessão, mediante prévia licitação, não se colocariam); (iii) para garantir a Xconcessão, mediante prévia licitação, não se colocariam); (iii) para garantir a X
adequação das atividades (expandi-los, (re)adequá-los), em prestígio aos seus 

X
adequação das atividades (expandi-los, (re)adequá-los), em prestígio aos seus 
usuários e aos aspectos fáticos que se colocam para que ela possa ser mantida; 

X
usuários e aos aspectos fáticos que se colocam para que ela possa ser mantida; 

X
adequação das atividades (expandi-los, (re)adequá-los), em prestígio aos seus 

X
adequação das atividades (expandi-los, (re)adequá-los), em prestígio aos seus 
usuários e aos aspectos fáticos que se colocam para que ela possa ser mantida; 

X
usuários e aos aspectos fáticos que se colocam para que ela possa ser mantida; 

direta das atividades pela própria Administração Pública ou a outorga de nova 
concessão, mediante prévia licitação, não se colocariam); (iii) para garantir a 
adequação das atividades (expandi-los, (re)adequá-los), em prestígio aos seus 
usuários e aos aspectos fáticos que se colocam para que ela possa ser mantida; Cadequação das atividades (expandi-los, (re)adequá-los), em prestígio aos seus Cadequação das atividades (expandi-los, (re)adequá-los), em prestígio aos seus Cadequação das atividades (expandi-los, (re)adequá-los), em prestígio aos seus Cadequação das atividades (expandi-los, (re)adequá-los), em prestígio aos seus 
usuários e aos aspectos fáticos que se colocam para que ela possa ser mantida; Cusuários e aos aspectos fáticos que se colocam para que ela possa ser mantida; 
(iv) tendo como contrapartida da concessionária a realização de investimentos 

C
(iv) tendo como contrapartida da concessionária a realização de investimentos 
originalmente não previstos no contrato de concessão, de maneira a assegurar 

C
originalmente não previstos no contrato de concessão, de maneira a assegurar 

Cusuários e aos aspectos fáticos que se colocam para que ela possa ser mantida; Cusuários e aos aspectos fáticos que se colocam para que ela possa ser mantida; 
(iv) tendo como contrapartida da concessionária a realização de investimentos 

C
(iv) tendo como contrapartida da concessionária a realização de investimentos 
originalmente não previstos no contrato de concessão, de maneira a assegurar 

C
originalmente não previstos no contrato de concessão, de maneira a assegurar 

Cusuários e aos aspectos fáticos que se colocam para que ela possa ser mantida; Cusuários e aos aspectos fáticos que se colocam para que ela possa ser mantida; 
(iv) tendo como contrapartida da concessionária a realização de investimentos 

C
(iv) tendo como contrapartida da concessionária a realização de investimentos 

Cusuários e aos aspectos fáticos que se colocam para que ela possa ser mantida; Cusuários e aos aspectos fáticos que se colocam para que ela possa ser mantida; 
(iv) tendo como contrapartida da concessionária a realização de investimentos 

C
(iv) tendo como contrapartida da concessionária a realização de investimentos 

C
originalmente não previstos no contrato de concessão, de maneira a assegurar 

C
originalmente não previstos no contrato de concessão, de maneira a assegurar 

adequação das atividades (expandi-los, (re)adequá-los), em prestígio aos seus 
usuários e aos aspectos fáticos que se colocam para que ela possa ser mantida; 
(iv) tendo como contrapartida da concessionária a realização de investimentos 
originalmente não previstos no contrato de concessão, de maneira a assegurar L(iv) tendo como contrapartida da concessionária a realização de investimentos L(iv) tendo como contrapartida da concessionária a realização de investimentos 
originalmente não previstos no contrato de concessão, de maneira a assegurar Loriginalmente não previstos no contrato de concessão, de maneira a assegurar 
justamente a mencionada adequação.

L
justamente a mencionada adequação.

L(iv) tendo como contrapartida da concessionária a realização de investimentos L(iv) tendo como contrapartida da concessionária a realização de investimentos 
originalmente não previstos no contrato de concessão, de maneira a assegurar Loriginalmente não previstos no contrato de concessão, de maneira a assegurar 
justamente a mencionada adequação.

L
justamente a mencionada adequação.1

L
1

(iv) tendo como contrapartida da concessionária a realização de investimentos 
originalmente não previstos no contrato de concessão, de maneira a assegurar 
justamente a mencionada adequação.U

O posicionamento adotado, assim, segue a linha mencionada por Floriano de Azeve

U

O posicionamento adotado, assim, segue a linha mencionada por Floriano de AzeveSO posicionamento adotado, assim, segue a linha mencionada por Floriano de AzeveSO posicionamento adotado, assim, segue a linha mencionada por Floriano de Azeve
do Marques Neto a respeito do tema da prorrogação do prazo de concessões, que não 

S

do Marques Neto a respeito do tema da prorrogação do prazo de concessões, que não 

SO posicionamento adotado, assim, segue a linha mencionada por Floriano de AzeveSO posicionamento adotado, assim, segue a linha mencionada por Floriano de Azeve
do Marques Neto a respeito do tema da prorrogação do prazo de concessões, que não 

S

do Marques Neto a respeito do tema da prorrogação do prazo de concessões, que não 
se confunde com a sua extensão para fins de reequilíbrio econômico-financeiro. Para 

S

se confunde com a sua extensão para fins de reequilíbrio econômico-financeiro. Para 

SO posicionamento adotado, assim, segue a linha mencionada por Floriano de AzeveSO posicionamento adotado, assim, segue a linha mencionada por Floriano de Azeve
do Marques Neto a respeito do tema da prorrogação do prazo de concessões, que não 

S

do Marques Neto a respeito do tema da prorrogação do prazo de concessões, que não 

SO posicionamento adotado, assim, segue a linha mencionada por Floriano de AzeveSO posicionamento adotado, assim, segue a linha mencionada por Floriano de Azeve
do Marques Neto a respeito do tema da prorrogação do prazo de concessões, que não 

S

do Marques Neto a respeito do tema da prorrogação do prazo de concessões, que não 

S

se confunde com a sua extensão para fins de reequilíbrio econômico-financeiro. Para 

S

se confunde com a sua extensão para fins de reequilíbrio econômico-financeiro. Para 

O posicionamento adotado, assim, segue a linha mencionada por Floriano de Azeve
do Marques Neto a respeito do tema da prorrogação do prazo de concessões, que não 
se confunde com a sua extensão para fins de reequilíbrio econômico-financeiro. Para 
do Marques Neto a respeito do tema da prorrogação do prazo de concessões, que não Ido Marques Neto a respeito do tema da prorrogação do prazo de concessões, que não Ido Marques Neto a respeito do tema da prorrogação do prazo de concessões, que não 
se confunde com a sua extensão para fins de reequilíbrio econômico-financeiro. Para Ise confunde com a sua extensão para fins de reequilíbrio econômico-financeiro. Para 
o autor, “[a] necessidade de definição de prazo para vigência da concessão nos remete 

I

o autor, “[a] necessidade de definição de prazo para vigência da concessão nos remete 

do Marques Neto a respeito do tema da prorrogação do prazo de concessões, que não 
se confunde com a sua extensão para fins de reequilíbrio econômico-financeiro. Para 
o autor, “[a] necessidade de definição de prazo para vigência da concessão nos remete Vse confunde com a sua extensão para fins de reequilíbrio econômico-financeiro. Para Vse confunde com a sua extensão para fins de reequilíbrio econômico-financeiro. Para 
o autor, “[a] necessidade de definição de prazo para vigência da concessão nos remete Vo autor, “[a] necessidade de definição de prazo para vigência da concessão nos remete 
ao tema da prorrogação do prazo concessório. Diga-se, desde logo, que a prorroga

V

ao tema da prorrogação do prazo concessório. Diga-se, desde logo, que a prorroga

Vse confunde com a sua extensão para fins de reequilíbrio econômico-financeiro. Para Vse confunde com a sua extensão para fins de reequilíbrio econômico-financeiro. Para 
o autor, “[a] necessidade de definição de prazo para vigência da concessão nos remete Vo autor, “[a] necessidade de definição de prazo para vigência da concessão nos remete 
ao tema da prorrogação do prazo concessório. Diga-se, desde logo, que a prorroga

V

ao tema da prorrogação do prazo concessório. Diga-se, desde logo, que a prorroga

Vse confunde com a sua extensão para fins de reequilíbrio econômico-financeiro. Para Vse confunde com a sua extensão para fins de reequilíbrio econômico-financeiro. Para 
o autor, “[a] necessidade de definição de prazo para vigência da concessão nos remete Vo autor, “[a] necessidade de definição de prazo para vigência da concessão nos remete 
ao tema da prorrogação do prazo concessório. Diga-se, desde logo, que a prorroga

V

ao tema da prorrogação do prazo concessório. Diga-se, desde logo, que a prorroga

V

ao tema da prorrogação do prazo concessório. Diga-se, desde logo, que a prorroga

V

ao tema da prorrogação do prazo concessório. Diga-se, desde logo, que a prorroga
ção não se confunde com a extensão do prazo para fins de reequilíbrio, nem com a 

V

ção não se confunde com a extensão do prazo para fins de reequilíbrio, nem com a 

se confunde com a sua extensão para fins de reequilíbrio econômico-financeiro. Para 
o autor, “[a] necessidade de definição de prazo para vigência da concessão nos remete 
ao tema da prorrogação do prazo concessório. Diga-se, desde logo, que a prorrogaOao tema da prorrogação do prazo concessório. Diga-se, desde logo, que a prorrogaOao tema da prorrogação do prazo concessório. Diga-se, desde logo, que a prorroga
ção não se confunde com a extensão do prazo para fins de reequilíbrio, nem com a Oção não se confunde com a extensão do prazo para fins de reequilíbrio, nem com a Oção não se confunde com a extensão do prazo para fins de reequilíbrio, nem com a Oção não se confunde com a extensão do prazo para fins de reequilíbrio, nem com a 
devolução do prazo de delegação diante de situações que tenham impedido a regular 

O

devolução do prazo de delegação diante de situações que tenham impedido a regular 
fluência do prazo inicial. Prorrogação é a previsão de um novo prazo de concessão 

O

fluência do prazo inicial. Prorrogação é a previsão de um novo prazo de concessão 

Oção não se confunde com a extensão do prazo para fins de reequilíbrio, nem com a Oção não se confunde com a extensão do prazo para fins de reequilíbrio, nem com a 
devolução do prazo de delegação diante de situações que tenham impedido a regular 

O

devolução do prazo de delegação diante de situações que tenham impedido a regular 
fluência do prazo inicial. Prorrogação é a previsão de um novo prazo de concessão 

O

fluência do prazo inicial. Prorrogação é a previsão de um novo prazo de concessão 

O

devolução do prazo de delegação diante de situações que tenham impedido a regular 

O

devolução do prazo de delegação diante de situações que tenham impedido a regular 
fluência do prazo inicial. Prorrogação é a previsão de um novo prazo de concessão 

O

fluência do prazo inicial. Prorrogação é a previsão de um novo prazo de concessão 

O

fluência do prazo inicial. Prorrogação é a previsão de um novo prazo de concessão 

O

fluência do prazo inicial. Prorrogação é a previsão de um novo prazo de concessão 
que proteja o plexo de direitos e obrigações subjacente a ela para um novo período, 

O

que proteja o plexo de direitos e obrigações subjacente a ela para um novo período, 

ção não se confunde com a extensão do prazo para fins de reequilíbrio, nem com a 
devolução do prazo de delegação diante de situações que tenham impedido a regular 
fluência do prazo inicial. Prorrogação é a previsão de um novo prazo de concessão 

ção não se confunde com a extensão do prazo para fins de reequilíbrio, nem com a 
devolução do prazo de delegação diante de situações que tenham impedido a regular 
fluência do prazo inicial. Prorrogação é a previsão de um novo prazo de concessão Sque proteja o plexo de direitos e obrigações subjacente a ela para um novo período, Sque proteja o plexo de direitos e obrigações subjacente a ela para um novo período, 
igual ou inferior ao inicial. Ela é, em si, um fator de desequilíbrio contratual, e não de Sigual ou inferior ao inicial. Ela é, em si, um fator de desequilíbrio contratual, e não de 
reequilíbrio. Explico. A presunção subjacente à concessão é que o particular satisfaça 

S

reequilíbrio. Explico. A presunção subjacente à concessão é que o particular satisfaça 

Sque proteja o plexo de direitos e obrigações subjacente a ela para um novo período, Sque proteja o plexo de direitos e obrigações subjacente a ela para um novo período, 
igual ou inferior ao inicial. Ela é, em si, um fator de desequilíbrio contratual, e não de Sigual ou inferior ao inicial. Ela é, em si, um fator de desequilíbrio contratual, e não de 
reequilíbrio. Explico. A presunção subjacente à concessão é que o particular satisfaça 

S

reequilíbrio. Explico. A presunção subjacente à concessão é que o particular satisfaça 
sua perspectiva de ganho explorando o objeto concedido pelo prazo originalmente 

S

sua perspectiva de ganho explorando o objeto concedido pelo prazo originalmente 

Sque proteja o plexo de direitos e obrigações subjacente a ela para um novo período, Sque proteja o plexo de direitos e obrigações subjacente a ela para um novo período, 
igual ou inferior ao inicial. Ela é, em si, um fator de desequilíbrio contratual, e não de Sigual ou inferior ao inicial. Ela é, em si, um fator de desequilíbrio contratual, e não de 
reequilíbrio. Explico. A presunção subjacente à concessão é que o particular satisfaça 

S

reequilíbrio. Explico. A presunção subjacente à concessão é que o particular satisfaça 

Sigual ou inferior ao inicial. Ela é, em si, um fator de desequilíbrio contratual, e não de Sigual ou inferior ao inicial. Ela é, em si, um fator de desequilíbrio contratual, e não de 
reequilíbrio. Explico. A presunção subjacente à concessão é que o particular satisfaça 

S

reequilíbrio. Explico. A presunção subjacente à concessão é que o particular satisfaça 
sua perspectiva de ganho explorando o objeto concedido pelo prazo originalmente 

S

sua perspectiva de ganho explorando o objeto concedido pelo prazo originalmente 

que proteja o plexo de direitos e obrigações subjacente a ela para um novo período, 
igual ou inferior ao inicial. Ela é, em si, um fator de desequilíbrio contratual, e não de 
reequilíbrio. Explico. A presunção subjacente à concessão é que o particular satisfaça 
sua perspectiva de ganho explorando o objeto concedido pelo prazo originalmente 
reequilíbrio. Explico. A presunção subjacente à concessão é que o particular satisfaça Treequilíbrio. Explico. A presunção subjacente à concessão é que o particular satisfaça Treequilíbrio. Explico. A presunção subjacente à concessão é que o particular satisfaça 
sua perspectiva de ganho explorando o objeto concedido pelo prazo originalmente Tsua perspectiva de ganho explorando o objeto concedido pelo prazo originalmente 
pactuado. Circunstâncias alheias a seu plexo de responsabilidades e de riscos que 

T

pactuado. Circunstâncias alheias a seu plexo de responsabilidades e de riscos que 

Treequilíbrio. Explico. A presunção subjacente à concessão é que o particular satisfaça Treequilíbrio. Explico. A presunção subjacente à concessão é que o particular satisfaça 
sua perspectiva de ganho explorando o objeto concedido pelo prazo originalmente Tsua perspectiva de ganho explorando o objeto concedido pelo prazo originalmente 
pactuado. Circunstâncias alheias a seu plexo de responsabilidades e de riscos que 

T

pactuado. Circunstâncias alheias a seu plexo de responsabilidades e de riscos que 

Tsua perspectiva de ganho explorando o objeto concedido pelo prazo originalmente Tsua perspectiva de ganho explorando o objeto concedido pelo prazo originalmente 
pactuado. Circunstâncias alheias a seu plexo de responsabilidades e de riscos que 

T

pactuado. Circunstâncias alheias a seu plexo de responsabilidades e de riscos que 
não permitam essa satisfação no prazo original colocam o tema da recomposição do 

T

não permitam essa satisfação no prazo original colocam o tema da recomposição do 

reequilíbrio. Explico. A presunção subjacente à concessão é que o particular satisfaça 
sua perspectiva de ganho explorando o objeto concedido pelo prazo originalmente 
pactuado. Circunstâncias alheias a seu plexo de responsabilidades e de riscos que 
não permitam essa satisfação no prazo original colocam o tema da recomposição do Jpactuado. Circunstâncias alheias a seu plexo de responsabilidades e de riscos que Jpactuado. Circunstâncias alheias a seu plexo de responsabilidades e de riscos que 
não permitam essa satisfação no prazo original colocam o tema da recomposição do Jnão permitam essa satisfação no prazo original colocam o tema da recomposição do 
balanço inicial. Presumindo, porém, que a exploração se deu de modo suficiente a 

J

balanço inicial. Presumindo, porém, que a exploração se deu de modo suficiente a 

Jnão permitam essa satisfação no prazo original colocam o tema da recomposição do Jnão permitam essa satisfação no prazo original colocam o tema da recomposição do 
balanço inicial. Presumindo, porém, que a exploração se deu de modo suficiente a 

J

balanço inicial. Presumindo, porém, que a exploração se deu de modo suficiente a 
atingir a perspectiva original do particular, a prorrogação traz para ela a possibilidade 

J

atingir a perspectiva original do particular, a prorrogação traz para ela a possibilidade 

Jnão permitam essa satisfação no prazo original colocam o tema da recomposição do Jnão permitam essa satisfação no prazo original colocam o tema da recomposição do 
balanço inicial. Presumindo, porém, que a exploração se deu de modo suficiente a 

J

balanço inicial. Presumindo, porém, que a exploração se deu de modo suficiente a 

J

atingir a perspectiva original do particular, a prorrogação traz para ela a possibilidade 

J

atingir a perspectiva original do particular, a prorrogação traz para ela a possibilidade 

não permitam essa satisfação no prazo original colocam o tema da recomposição do 
balanço inicial. Presumindo, porém, que a exploração se deu de modo suficiente a 
atingir a perspectiva original do particular, a prorrogação traz para ela a possibilidade 



ServiçoS PúblicoS e AtividAdeS regulAdAS

SAADi, Mário; SAntoS neto, Raul Dias dos. Prorrogação antecipada de prazo de contratos de concessão. 
Revista de Direito Administrativo Contemporâneo. vol. 27. ano 4. p. 79-107. São Paulo: Ed. RT, nov.-dez. 2016.

81

Dessa forma, não tratamos, aqui, (i) da dilação de prazo em função da ve-
rificação de alguma ocorrência imprevista ao longo da vida contratual; (ii) da 
extensão de prazo contratual como medida de reequilíbrio da equação econô-
mico-financeira das concessões; (iii) como meio para que, ao término do prazo 
contratual, a avença seja estendida, mantendo-se a prestação com a mesma 
concessionária; (iv) da extensão excepcional do prazo contratual, como forma 
de a Administração Pública não descontinuar a prestação dos serviços até que 
uma nova licitação para a sua outorga seja realizada.2

O assunto não é trivial. Conversa diretamente com (i) a realização de li-
citações para a prestação de relevantes serviços e para a exploração de bens 
públicos em horizontes de longo prazo; (ii) o equilíbrio econômico-financeiro 
das outorgas; (iii) a necessidade de prestação adequada das atividades concedi-
das; (iv) a forma de se viabilizar a realização de investimentos importantes em 
aspectos envolvidos com o objeto da concessão; (v) as formas jurídicas pres-
critas para que haja a continuidade das atividades (em alternativa às demais 

dá ensejo à concessão” (MARQUES NETO, Floriano de Azevedo Marques. Conces-
sões. Belo Horizonte: Fórum, 2015, p. 167-168).

 2. Essa espécie de extensão de prazo contratual seria utilizada, portanto, para se as-
segurar a continuidade da prestação do serviço concedido até que a licitação fosse 
realizada e uma nova outorga realizada. A respeito dela, Rafael Munhoz de Mello 
explica que “(...) o término do contrato de concessão não pode, em hipótese alguma, 
conduzir à interrupção da prestação do serviço público, cabendo à Administração Pú-
blica adotar as medidas necessárias à sua continuidade, seja assumindo ela mesma a 
prestação do serviço, se estiver autorizada, seja garantindo que outro particular esteja 
apto a prosseguir com a tarefa, após sagrar-se vencedor do indispensável procedimen-
to licitatório, que para tanto deve estar concluído com alguma antecedência. Todavia, 
é possível que ao final do contrato de concessão nem uma coisa nem outra ocorram: 
a Administração Pública não tem condições de assumir a prestação direta do serviço 
e não há ainda outro particular escolhido para assumir o papel de concessionário, por 
conta, p. ex., de algum atraso no procedimento licitatório, algo para lá de corriqueiro. 
Em situações assim não poderá o Estado simplesmente permitir que o serviço seja 
interrompido, sendo lícita a prorrogação do contrato de concessão que está por ter 
seu prazo esgotado. (...). Na hipótese aqui tratada, a prorrogação não deve se estender 
para além do prazo necessário à assunção da prestação do serviço por outro sujei-
to. Afinal, o contrato foi prorrogado apenas para garantir a continuidade do serviço 
enquanto não há outro sujeito apto a assumir a sua prestação. Trata-se de garantir a 
transição entre um contrato de concessão e outro (ou outra forma de prestação), sem 
interrupção do serviço, devendo o prazo da prorrogação ser adequado a tal finalidade, 
observado o princípio da razoabilidade” (MUNHOZ DE MELLO, Rafael. Prorrogação 
de concessão de serviço público. Revista de Direito Público da Economia, ano 12, n. 46, 
abr./jun., 2014, p. 212-213).
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hipóteses admitidas em Direito para tanto, notadamente a realização de nova 
licitação ou assunção direta da atividade pelo Estado).3

Veja-se que a hipótese é prevista em determinados atos normativos. O art. 
57 da Lei 12.815, de 05 de junho de 2013, que dispõe sobre a exploração 
direta e indireta pela União de portos e instalações portuárias (“Lei de Por-
tos”), previu, de forma expressa, a possibilidade de prorrogação antecipada 
de contratos no setor.4-5 No mesmo sentido, no âmbito do setor ferroviário, o 
Ministério dos Transportes (“MT”)6 veiculou, em 17 de dezembro de 2015, a 

 3. A respeito dos cuidados que se deve ter com a extensão de prazo de concessões, Car-
mén Lúcia Antunes Rocha coloca que “(...) a prorrogação não pode mascarar uma 
nova concessão, para cuja outorga há que se passar pelas fases obrigatórias inclusi-
ve de escolha impessoal da concessionária, nem descontratar aquela originalmente 
ajustada, de tal modo que a concessionária não disponha de qualquer dos direitos 
inicialmente avençados. Daí o cuidado que se deve ter quanto à possibilidade legal 
da prorrogação legalmente prevista e aos motivos definidores de sua assunção pela 
entidade concedente. Para durar além do termo inicialmente estabelecido, urge, em 
primeiro lugar, que a concessão tenha sido contratada segundo o Direito. Quer-se 
dizer com isso que prorrogação não é fórmula mágica permissiva de convalidação 
de vícios havidos na outorga da concessão, nem se alarga no tempo futuro o que não 
pode existir no Direito vigente em determinado momento” (ROCHA, Cármen Lúcia 
Antunes. Estudo sobre concessão e permissão de serviço público no direito brasileiro. São 
Paulo: Saraiva, 1996, p. 60-61).

 4. Lei de Portos, art. 57: “Os contratos de arrendamento em vigor firmados sob a Lei 
8.630, de 25 de fevereiro de 1993, que possuam previsão expressa de prorrogação 
ainda não realizada, poderão ter sua prorrogação antecipada, a critério do poder con-
cedente. § 1.º A prorrogação antecipada de que trata o caput dependerá da aceitação 
expressa de obrigação de realizar investimentos, segundo plano elaborado pelo arren-
datário e aprovado pelo poder concedente em até 60 (sessenta) dias”.

 5. “O art. 57 da Lei 12.815 contempla a possibilidade de prorrogação antecipada dos 
contratos de arrendamento portuário, desde que o arrendatário assuma a obrigação 
de realizar novos investimentos, até então não previstos. Trata-se de um importante 
mecanismo de incentivo à realização de investimentos privados em terminais públi-
cos. O arrendatário assume obrigações adicionais e, como contrapartida, obtém a 
prorrogação por período que lhe permita a amortização desses investimentos” (PE-
REIRA, Cesar; SCHWIND, Rafael Wallbach. O marco regulatório do setor portuário 
brasileiro. In: PEREIRA, Cesar; SCHWIND, Rafael Wallbach. Direito portuário brasi-
leiro. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 75).

 6. Por meio da Medida Provisória 726, de 12 de maio de 2016, que altera e revoga dis-
positivos da Lei 10.683, de 28 de maio de 2003, a qual dispõe sobre a organização 
da Presidência da República e dos Ministérios, o MT foi recentemente transformado 
no Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil (art. 2.º, VIII). Assim, ficaram 
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sua Portaria 399, que estabeleceu as diretrizes a serem seguidas pela Agência 
Nacional de Transportes Terrestres (“ANTT”) para a prorrogação dos contra-
tos de concessão de ferrovias em decorrência da realização de novos investi-
mentos (“Portaria MT 399”).

Em nossa visão, esses dispositivos se coadunam com as disposições previs-
tas no ordenamento jurídico pátrio a respeito do tema do prazo das concessões 
e da manutenção da prestação adequada dos serviços concedidos. As prorro-
gações antecipadas das concessões são instrumentos passíveis de adoção na 
política setorial de atividades outorgadas para a iniciativa privada. Para que 
se possa realizá-las de maneira escorreita, deve-se ter atenção com as regras 
aplicáveis a cada setor, de maneira geral, e especificamente a cada contrato (ou 
seja, não se poderá descuidar das disposições legais, regulamentares e contra-
tuais a respeito do tema).

Para a exposição de nossas conclusões (item 6), este documento está estru-
turado da seguinte forma: além desta introdução, apresentaremos o contexto 
geral das concessões no país e de que forma as suas prorrogações são admi-
tidas, tendo em vista o regime constitucional e legal a respeito do tema (item 
1). A conclusão, nesse ponto, é a de que a Constituição Federal e a legislação 
geral a respeito de concessões no país não indicam que haja única solução 
relativa ao tema da extensão de prazos contratuais, tampouco de inviabilidade 
de prorrogação antecipada das outorgas como garantia de realização de novos 
investimentos, prestação adequada de serviços e sua continuidade.7

extintas a Secretaria de Portos da Presidência da República (SEP) e a Secretaria de 
Aviação Civil da Presidência da República (art. 1.º, I e II, da MP 726/2016).

 7. Desde já, menciona-se a posição de Rafael Wallbach Schwind, que segue na mesma 
linha aqui exposta: “A prorrogação do prazo contratual não viola a Constituição nem 
desrespeita o princípio da obrigatoriedade da licitação. Afinal, a própria Constituição 
contempla expressamente a possibilidade de prorrogação do prazo dos contratos ad-
ministrativos. Trata-se de previsão contida no art. 175, que, apesar de estatuir que in-
cumbe ao Poder Público ‘sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos’ 
(caput), estabelece que a lei disporá sobre ‘o regime das empresas concessionárias e 
permissionárias de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua pror-
rogação (...)’ (inc. I). Assim, a previsão de que as contratações administrativas (tais 
como os arrendamentos portuários) devem ser precedidas ‘sempre’ de licitação não 
importa vedação à prorrogação do prazo de vigência de tais contratos. As previsões 
legais que tratam do tema são plenamente compatíveis com o art. 175 da Constitui-
ção Federal. Para se defender a inconstitucionalidade da prorrogação da vigência dos 
contratos administrativos, deveria se concluir pela inconstitucionalidade do próprio 
dispositivo constitucional que contempla essa possibilidade, o que não nos parecer 
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Feito isso, demonstraremos como as opções sobre as hipóteses de prorro-
gação de concessões se dão no plano legal, regulamentar e contratual (item 2), 
justificando a extensão do prazo das outorgas. Demonstraremos que saídas 
diversas já foram adotadas em setores igualmente diversos (incluindo os de 
energia elétrica, telecomunicações, aeroportuário, ferroviário e rodoviário). Há 
a necessidade, portanto, de atenção para os aspectos da disciplina específica 
das atividades reguladas e outorgadas mediante concessão, para que seja pos-
sível traçar um diagnóstico acerca da forma pela qual o tema da prorrogação 
antecipada dos contratos foi regrado.

Adiante, exporemos precedentes judiciais que reconhecem a possibilidade 
de prorrogação de contratos de concessão, em geral (item 3), para se adentrar 
na disciplina já adotada, em âmbito administrativo, que tratam do tema da 
prorrogação de contratos de concessão (item 4).

Cumprido esse itinerário, debruçar-nos-emos sobre pontos levantados re-
centemente em precedentes do Tribunal de Contas da União (“TCU”) sobre a 
regularidade da prorrogação antecipada de contratos de arrendamentos por-
tuários como medida de política setorial, corroborando as hipóteses de pror-
rogação antecipada de contratos de concessão previstas na legislação setorial, 
de forma mais ampla. Como reforço argumentativo, demonstraremos o enten-
dimento do TCU a respeito da diferenciação entre a prorrogação antecipada 
de concessões e da extensão de prazo para fins de reequilíbrio econômico-
-financeiro, ambas igualmente válidas perante o ordenamento jurídico pátrio 
(item 5). Passamos a fazê-lo na sequência.

1. CoNtexto Geral das CoNCessões e possibilidade de prorroGação

A Constituição Federal de 1988 estabelece diversas formas de exercício das 
atribuições estatais para o desempenho de atividades econômicas (considera-
das em sentido amplo, incluindo atividades econômicas em sentido estrito e a 
prestação de serviços públicos).8 Há, exemplificativamente, a competência da 

possível” (SCHWIND, Rafael Wallbach. Prorrogação dos contratos de arrendamento 
portuário. In: PEREIRA, Cesar; SCHWIND, Rafael Wallbach. Direito portuário brasi-
leiro. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 498).

 8. Para Eros Roberto Grau, as atividades econômicas em sentido amplo compreendem 
tanto os serviços públicos quanto as atividades econômicas em sentido estrito. Para 
o autor, as expressões “serviço público” e “atividade econômica” são designativas de 
noções vagas, distinções historicamente determinadas. Notadamente com a caracteri-
zação das atividades econômicas em sentido estrito, “pretende o capital reservar para 
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União para explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou per-
missão, os serviços de infraestrutura aeroportuária, de transporte ferroviário e 
aquaviário entre portos brasileiros e fronteiras nacionais, ou que transponham 
os limites de Estado ou Território, de transporte rodoviário interestadual e 
internacional de passageiros, de portos marítimos, fluviais e lacustres (cf. art. 
21, XII, c a f, da CF/1988).

A exploração indireta dessas atividades, quando realizada por meio do ins-
tituto da concessão, demandará prévia licitação (art. 175, CF/1988). Nesse 
ponto, há a determinação constitucional de que a lei disporá, dentre outros 
temas, sobre “o regime das empresas concessionárias de serviços públicos, o 
caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação”, bem como a respeito 
da necessidade de se “manter serviço adequado” (art. 175, parágrafo único, I 
e IV, da CF/1988).

As normas gerais a respeito do regime jurídico das concessões no país, das 
obrigações a serem estabelecidas nestas avenças e da possibilidade de sua pror-
rogação foram veiculadas pela Lei 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 (“Lei de 
Concessões”). Ela previu que, dentre as cláusulas essenciais de contratos de 
concessão, estarão as que disponham sobre “condições para prorrogação do 
contrato” (art. 23, XII, da Lei de Concessões).

Embora as disposições constitucionais e legais acima amparem, em nossa 
visão, a possibilidade de prorrogação antecipada de contratos de concessão, 
poder-se-ia (teoricamente) aventar o argumento de que a prorrogação de con-
tratos de concessão apenas seria admitida para fins de recomposição do equilí-
brio econômico-financeiro das outorgas.

Nesse ponto, o entendimento seria o de que, na medida em que a realização 
de concessões é admitida apenas mediante prévia licitação, a extensão do pra-
zo, sem a evidenciação da necessidade de seu reequilíbrio econômico-finan-
ceiro, consistiria em hipótese de nova outorga, dessa vez irregular. A extensão 
do prazo seria medida excepcional, apenas utilizada pelo Poder Público como 
mecanismo para possibilitar o equilíbrio econômico-financeiro da avença. Essa 
interpretação decorreria tanto do art. 175 da CF/1988 (outorga de concessões 

sua exploração, como atividade econômica em sentido estrito, todas as matérias que 
possam ser, imediata ou potencialmente, objeto de profícua especulação lucrativa” 
(GRAU, Eros Roberto. A ordem econômica na Constituição de 1988. 14. ed. São Paulo: 
Malheiros Editores, 2010, p. 106).
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sempre por meio de licitação) quanto dos arts. 2.º e 14 Lei de Concessões (toda 
concessão será objeto de prévia licitação).9

Contudo, em nossa visão, esse argumento é mitigado por meio de análises 
realizadas em 3 (três) planos distintos:

(i) do regime constitucional e legal, não parece decorrer que a extensão de 
prazo das concessões apenas poderá se dar para a recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro;

 9. Para fins de ilustração, essa parece ser a visão de Marçal Justen Filho, para quem a 
prorrogação, ainda que prevista contratualmente, deve ser interpretada como uma 
medida meramente residual e apenas para fins de recomposição do equilíbrio econô-
mico-financeiro da outorga. Nas palavras do autor, “(...) assegurar ao concessionário 
a prorrogação do prazo da concessão equivale a atribuir-lhe uma vantagem incom-
patível com o princípio da isonomia. O particular obtém a concessão em vista da 
vitória numa licitação, a qual se orientou à contratação por prazo determinado. Não 
há fundamento jurídico para que se assegure a um sujeito, por ter vencido licitação 
para outorga por prazo determinado, manter a delegação por prazo superior a ele. 
(...) Nem se pode contrapor o argumento de que o concessionário está prestando 
o serviço de modo satisfatório para os usuários. Tal corresponde precisamente ao 
dever a ele imposto. O concessionário que fornece um serviço adequado, da mais 
elevada qualidade, está cumprindo seus deveres e tal não lhe assegura qualquer van-
tagem ou benefício jurídico peculiar. (...) Mas a situação será totalmente distinta se as 
condições originais tiverem sido alteradas, inviabilizando-se a obtenção do resultado 
assegurado ao concessionário. Em tal hipótese (...), a única solução para dispensar 
o concessionário ao final do prazo originalmente previsto reside na sua indenização 
prévia pelas perdas e danos incorridos. Se o poder concedente não dispuser de condi-
ções ou optar por não realizar a indenização, então deverá encontrar-se uma solução 
alternativa. Se houver concordância do concessionário, uma solução cabível (a ser 
examinada oportunamente) será a prorrogação da concessão. Nesse caso, a prorroga-
ção consistirá numa espécie de contrapartida pela redução de vantagens originalmen-
te asseguradas ao particular” (JUSTEN FILHO, Marçal. Teoria Geral das Concessões de 
Serviço Público. São Paulo: Dialética, 2003, p. 269-270).

  Em sentido semelhante, Diógenes Gasparini defende que a regra geral a ser obser-
vada seria a de impossibilidade de prorrogação de prazo de contratos, especialmente 
à luz da disposição da CF/1988 que impõe o dever de licitar a toda a Administração 
Pública. Nas palavras do autor, “(...) acata-se, hoje, a regra da improrrogabilidade dos 
contratos, decorrente do princípio maior que obriga a Administração Pública a licitar. 
(...) Se essa é a regra, as exceções devem, necessariamente, constar de lei e isto veda 
a criação de novas hipóteses de prorrogação. Ademais, a interpretação das hipóteses 
legais de prorrogação deve ser restritiva à vista desses princípios. Assim há de ser, 
pois a prorrogação, na verdade, não é outra coisa senão um novo contrato, celebrado 
sem licitação” (GASPARINI, Diógenes. Prazo e Prorrogação do Contrato de Serviço 
Continuado. Revista Diálogo Jurídico. Salvador, CAJ – Centro de Atualização Jurídica, 
n. 14, jun./ago., 2002, p. 9).
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(ii) há precedentes judiciais reconhecendo a possibilidade de extensão de 
prazo de contratos de concessão;

(iii) há paralelos legais e precedentes administrativos, decorrentes de seto-
res regulados, que possibilitam a prorrogação antecipada de concessões e nos 
quais elas já foram debatidas.

2. deliMitação leGal e CoNtratual do teMa da prorroGação das 
CoNCessões

Do ponto de vista constitucional, parece-nos haver a possibilidade de a lei 
dispor (sem qualquer tipo de restrição constitucional ao reequilíbrio econô-
mico-financeiro) sobre a possibilidade de extensão de prazo das concessões. 
Como já acima mencionado, a CF/1988 alocou ao plano legal o delineamento 
dos aspectos relativos à sua prorrogação (art. 175, parágrafo único, I) e à(s) 
forma(s) pela(s) qual(is) o serviço adequado será mantido (art. 175, parágrafo 
único, IV). 

A Lei de Concessões especificou o tema ao tratar das disposições que deve-
rão constar em editais de licitação e em contratos sob a sua tutela. De um lado, 
o instrumento convocatório deverá conter, dentre outras previsões, o detalha-
mento sobre o seu objeto, as metas a serem atingidas pela concessionária ao 
longo da execução das atividades concedidas e o prazo da concessão (art. 18, I, 
da Lei de Concessões). O prazo abrangerá a data final de término da outorga, 
mas também poderá ser acompanhado da possibilidade de sua prorrogação e a 
extensão pela qual ela será adotada.

Este ponto é crucial para que potenciais licitantes tenham o pleno conheci-
mento de todas as condições relativas à outorga. Dentre elas estará, obviamen-
te, o prazo da concessão, bem como a eventual possibilidade de sua prorroga-
ção (e sob quais condições).

Assim, a isonomia entre concorrentes, no que tange à delimitação do pra-
zo, estará atendida pelo estabelecimento, de forma clara e prospectiva, de sua 
hipótese de prorrogação, não havendo que se contestar tal mecanismo sob o 
argumento de seu suposto uso irregular após a assinatura do contrato de con-
cessão pelo Poder Concedente. Trata-se, em verdade, de instrumento objeti-
vamente assegurado a qualquer das licitantes que dispute e vença o certame.10

 10. “A prorrogação não desafia o caráter necessariamente aprazado da concessão, contan-
do que seja prevista desde o pacto inicial (previsão contratual) e seja limitada. Tam-
pouco pode ser considerada obrigatória para toda concessão. O edital e o contrato 
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De outro lado, o diploma normativo estabelece serem cláusulas essenciais 
nos contratos de concessão, além das outras nele previstas, as relativas ao obje-
to, à área e ao prazo da outorga, bem como as condições para sua prorrogação 
(art. 23, I e XII, da Lei de Concessões). Mais uma vez, não há o estabelecimen-
to, no plano legal, de um único regime a respeito da prorrogação das conces-
sões. Ao revés: a lei veicula que o tema será delineado em âmbito contratual, 
conforme a conveniência e a oportunidade administrativa no momento de ela-
boração da avença.

Ao se analisar a casuística legal e contratual a respeito do tema das prorro-
gações de concessões, o ponto fica claro: as opções a respeito da possibilidade 
de sua realização são determinadas nos planos político (i.e., legal, com base 
nas soluções adotadas pelo legislador ao tratar do tema) e administrativo (i.e., 
contratual, com base na conveniência da Administração Pública ao celebrar 
cada contrato de concessão).

Do ponto de vista legal, as opções feitas pelo legislador para a prorrogação 
de concessões são as mais diversas, incluindo hipóteses que vão desde a ma-
nutenção da prestação adequada de serviços concedidos até a sua utilização 
exclusivamente para o reequilíbrio econômico-financeiro de outorgas.

A distinção entre essas opções legislativas pode ser verificada, a título de 
exemplo, nas experiências do setor elétrico (no qual prorrogações de conces-
sões foram feitas para assegurar a continuidade e a adequação de serviços) e do 
setor aeroportuário (no qual a hipótese se restringe à necessidade de reequilí-
brio econômico-financeiro).

No setor elétrico, a Lei 12.783, de 11 de janeiro de 2013, dispôs sobre con-
cessões de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, de forma a 
prorrogar outorgas que haviam sido realizadas pelo Governo Federal.

Referida lei previu que as prorrogações de concessões de geração, de trans-
missão e de distribuição de energia elétrica seriam realizadas, pelo prazo de até 
30 (trinta) anos, de forma a “assegurar a continuidade, a eficiência da prestação 
do serviço e a modicidade tarifária” (cf. arts. 1.º e 6.º da Lei 12.783/2013).11

podem ou não prever a possibilidade de prorrogação, o que em muitos casos se justi-
fica e se recomenda. (...) A necessidade de previsão contratual (ainda que refletindo 
uma hipótese condicionada de prorrogação) se deve ao fato de que, uma vez contida 
no pacto original, a prorrogação já integra a própria delegação, que se perfaz em um 
prazo certo (protegido pela estabilidade (...)) e um prazo de extensão condicionado 
ao cumprimento de requisitos também contratualizados” (MARQUES NETO, Floria-
no de Azevedo Marques. Concessões. Belo Horizonte: Fórum, 2015, p. 169).
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11Assim, a opção do legislador, no precedente do setor elétrico, foi pela pror-
rogação de concessões para que determinados objetivos intrínsecos ao institu-
to concessório (notadamente a adequação e a continuidade na prestação dos 
serviços) pudessem ser alcançados.12

No âmbito do setor aeroportuário, a sistemática é diferente: o Dec. 7.624, 
de 22 de novembro de 2011, que dispõe sobre as condições de exploração 
pela iniciativa privada da infraestrutura aeroportuária, por meio de concessão 
(“Dec. 7.624”), atrela a eventual prorrogação apenas para fins de reequilíbrio 
econômico-financeiro.

Em seus termos, o prazo de vigência das concessões será estabelecido pelo 
Poder Concedente, no edital e no contrato de concessão, e deverá ser com-
patível com a amortização dos investimentos. A prorrogação poderá se dar 
uma única vez, mediante ato motivado, por até 5 (cinco) anos, para fins de 
reequilíbrio econômico-financeiro decorrente da verificação de eventos corres-
pondentes a riscos não assumidos pela concessionária no contrato (art. 6.º do 
Dec. 7.624).13

 11. Dentre os aspectos veiculados para que as concessões no setor elétrico pudessem ser 
realizadas, foram incluídos a remuneração calculada pela Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica para cada caso concreto, bem como a submissão aos novos padrões de 
qualidade a serem observados na prestação dos serviços.

 12. A título de exemplo, a mesma solução foi adotada na Lei 9.472, de 16 de julho de 
1997, a qual dispõe sobre a organização dos serviços de telecomunicações (“Lei de 
Telecom”).

  Em seus termos, a exploração de serviços de telecomunicações no regime de direito 
público, outorgada pela Agência Nacional de Telecomunicações por meio de conces-
são, dar-se-ia pelo prazo máximo de 20 (vinte) anos, podendo ser prorrogado, uma 
única vez, por igual período, desde que a concessionária tenha cumprido as condi-
ções da concessão e manifestasse expresso interesse na prorrogação, pelo menos, 30 
(trinta) meses antes de sua expiração (art. 99).

  A prorrogação implicaria o pagamento, pela concessionária, pelo direito de explo-
ração do serviço e pelo direito de uso das radiofrequências associadas, e poderia, 
a critério da Anatel, incluir novos condicionamentos, tendo em vista as condições 
vigentes à época (isto é, a evidenciação das vantagens advindas da prorrogação da 
concessão) (art. 99, § 1.º, da Lei de Telecom).

  A competência para a decisão sobre a prorrogação de contratos de concessão no setor 
de telecomunicações é do Conselho Diretor da Anatel (art. 22, V, da Lei de Telecom).

 13. Caberá ao Poder Concedente estabelecer a forma pela qual será recomposto o equi-
líbrio econômico-financeiro do contrato de concessão, podendo ser utilizadas as se-
guintes medidas, individual ou conjuntamente, sem a exclusão de outras cabíveis 
(art. 18 do Dec. 7.624): (i) revisão do valor das tarifas; (ii) alteração do prazo da con-
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Do ponto de vista contratual, igualmente, diversas opções podem ser efe-
tivadas, com base na conveniência administrativa ao estruturar cada avença. 
Essa hipótese é confirmada pela prática da ANTT a respeito do tema.

No âmbito da 3.ª Etapa de Concessões de Rodovias Federais, todos os ins-
trumentos celebrados14 pela Agência previram a possibilidade de sua prorroga-
ção, a exclusivo critério do Poder Concedente, em 3 (três) hipóteses distintas 
entre si:15 (i) por imposição do interesse público, devidamente justificado; (ii) 
em decorrência de força maior, devidamente comprovada; (iii) para recompo-
sição do equilíbrio econômico-financeiro, quando exigidos pelo Poder Conce-
dente novos investimentos ou serviços, não previstos no Programa de Explo-
ração Rodoviária – PER, ou em decorrência de sua alteração.16

Nesses contratos, a Agência poderia ter estabelecido outras disposições a 
respeito do tema (inclusive com a eventual limitação da hipótese de prorroga-
ção apenas aos casos de necessidade de recomposição do equilíbrio econômi-
co-financeiro). Mas não o fez: com base em suas competências institucionais, 
disciplinou o tema de forma mais ampla, para garantir a possibilidade de pror-
rogação nos casos que lhe pareceram mais pertinentes e oportunos. 

O ponto fica mais evidente quando se observa as disposições contidas na 
minuta do contrato de concessão do serviço público de exploração da infra-
estrutura ferroviária, no trecho compreendido entre Lucas do Rio Verde/MT 
– Campinorte/GO, disponibilizado para audiência pública.17 Em seus termos, 
a avença poderia ser prorrogada, uma única vez, a exclusivo critério da ANTT, 

cessão; (iii) alteração das obrigações contratuais da concessionária; (iv) revisão da 
contribuição devida pela concessionária, no caso de concessão comum; (v) revisão da 
contraprestação pecuniária do parceiro público, no caso de parceria público-privada.

 14. Documentos disponíveis em [http://3etapaconcessoes.antt.gov.br/index.php/content/
view/1169/3__Etapa__fase_III_.html]. Acesso em: 19.05.2019.

 15. Cláusula 3.ª dos contratos relativos à 3.ª Etapa, Fase III, do Programa Federal de 
Concessões Rodoviárias.

 16. Os atos administrativos pertinentes à prorrogação do Contrato deverão ser adequada-
mente motivados pela ANTT, inclusive quanto ao prazo fixado, observada a legislação 
que rege a matéria. Ainda, o instrumento contratual de prorrogação deverá explicitar 
o respectivo prazo, as obras ou serviços a serem executados, os valores estimados e a 
Tarifa Básica de Pedágio a ser cobrada (cláusulas 3.2.1 e 3.2.2 dos contratos relativos 
à 3.ª Etapa, Fase III, do Programa Federal de Concessões Rodoviárias).

 17. Audiência Pública 140, que teve como objetivo colher subsídios, com vistas ao apri-
moramento das minutas de edital, de contrato e dos estudos preliminares relativos à 
concessão do trecho ferroviário compreendido entre Lucas do Rio Verde/MT – Cam-
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apenas para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro.18 Portanto, a Agên-
cia possui discricionariedade para estabelecer, nos contratos de concessão, as 
hipóteses de extensão de prazo, bem como a competência de, no caso concre-
to, decidir pela pertinência da utilização desse mecanismo contratual.

Esses aspectos evidenciam, portanto, que diferentes soluções (legislativas e 
contratuais) podem existir relativamente ao tema da prorrogação de contratos 
de concessão. Ao não restringir, de modo taxativo, as hipóteses concretas de 
utilização do mecanismo da prorrogação, tanto o constituinte como o legis-
lador ordinário abriram margem para a sua adoção em contextos distintos, 
variáveis conforme as particularidades da outorga.

Todas essas possibilidades estão amparadas nas disposições contratuais e da 
Lei de Concessões a respeito do tema e podem ser manejadas conforme as ne-
cessidades enfrentadas pela Administração Pública quando da estruturação das 
outorgas e à luz dos fatos e das necessidades que se ponham concretamente.

3. reCoNheCiMeNto JudiCial da possibilidade de prorroGação

Como já mencionado acima, um dos argumentos contrários à prorrogação 
antecipada dos contratos de concessão seria o de que ela não poderia ser re-
alizada em vista da imposição constitucional da outorga de concessões mediante 
prévia licitação, a qual faria com que a extensão do prazo contratual poderia ser 
reputada como ilegal.

Contudo, podem ser apontados entendimentos judiciais a respeito da pos-
sibilidade de prorrogação de concessões. Há posicionamentos relevantes do 
Supremo Tribunal Federal (“STF”), do Superior Tribunal de Justiça (“STJ”) e 
da Justiça Estadual a respeito do tema.

Em primeiro lugar, o STF, em pelo menos 2 (duas) oportunidades, confor-
me abaixo indicadas, reconheceu que a prorrogação do prazo de contratos de 
concessão encontra-se no âmbito da esfera de discricionariedade da Adminis-
tração Pública.

No âmbito do Mandado de Segurança 24.785-1/DF,19 o Min. Joaquim Bar-
bosa mencionou que, “inequivocamente, a eventual prorrogação estaria na es-

pinorte/GO (documentação disponível em: [www.antt.gov.br/index.php/content/
view/23236/140_2013.html]. Acesso em: 18.05.2016).

 18. Cláusula 3.2 da minuta do contrato de concessão.

 19. Tribunal Pleno, rel. Min. Marco Aurélio, rel. p/ Acórdão Min. Joaquim Barbosa, julga-
do em: 08.09.2004.
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fera de decisão discricionária da Administração”.20 Igualmente, no Mandado 
de Segurança 26.250/DF, o STF entendeu, nos termos da ementa do acórdão, 
que “[n]ão há direito líquido e certo à prorrogação de contrato celebrado com 
o Poder Público. Existência de mera expectativa de direito, dado que a decisão 
sobre a prorrogação do ajuste se inscreve no âmbito da discricionariedade da 
Administração Pública”.21

Em sentido semelhante, o STJ também reconheceu a possibilidade de pror-
rogação de concessões. Ao analisar caso sobre a extensão de concessão em 
prazo além daquele estabelecido contratualmente, a Corte considerou a prá-
tica ilegal, mas expressamente reconheceu a possibilidade de sua ocorrência, 
respeitados os prazos estabelecidos contratualmente. Esse ponto é destacado 
no voto do Min. Rel. Mauro Campbell Marques no bojo do Recurso Especial 
912.402/GO, ao ponderar o seguinte:

“Conquanto seja possível – e necessária – a previsão contratual, na conces-
são de serviço público da prorrogação do contrato e seu prazo, é também certo 
não ser essa razão suficiente para que a Administração Pública ignore o dever 
de vinculação às condições estabelecidas para a contratação em edital.

Sendo assim, fixado determinado prazo de duração para o contrato e tam-
bém disposto, no mesmo edital e contrato, que esse prazo só poderá ser prorro-
gado por igual período, não pode a Administração alterar essa regra e elastecer 
o pacto para além do inicialmente fixado, sob pena de violação não apenas 
das disposições contratuais, mas, sobretudo, de determinações impostas pela 
Constituição Federal e pela legislação que rege a exploração dos serviços de 
loterias. Aberta a licitação, todos os licitantes apresentaram propostas consi-
derando o prazo do contrato e a possível prorrogação por igual período, o que 
nos conduz à conclusão de que o termo que prorroga o contrato por período 
muito maior do que o previsto no edital ofende a regra que obriga ao procedi-
mento licitatório” (STJ, REsp 912.402/GO, 2.ª T., rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, data do julgamento: 06.08.2009, fls. 08-09).

Na Justiça Estadual, merece destaque a Ação Direta de Inconstitucionali-
dade 484439-9, julgada pelo Tribunal de Justiça do Paraná (“TJ/PR”), assim 
ementada:22

 20. Fl. 624 do MS 24.785-1/DF.

 21. Tribunal Pleno, rel. Min. Carlos Ayres Britto, julgado em: 17.02.2010.

 22. ADI 9.571, Órgão Especial, rel. Des. Jesus Sarrão, julgado em: 21.08.2009.
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“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal. Autorização para 
prorrogação da concessão contratada por 10 anos por uma vez, se preenchidos 
os requistos objetivos previstos. Alegação de inconstitucionalidade formal e 
material. Inexistência. Ação julgada improcedente. (...) O art. 2.º, parágrafo 
único, da Lei Municipal 7.018/2002, ao autorizar que o contrato de concessão, 
formalizado após procedimento licitatório, seja prorrogado concretiza manda-
mento constitucional, presente tanto na Constituição Federal como na Estadu-
al, que determinam que a lei especifique as hipóteses de prorrogação dos con-
tratos de concessão. Tendo em vista 1) a previsão constitucional determinando 
que a lei especifique as condições de prorrogação do contrato de concessão; 2) 
a exigência prévia de licitação para a concessão de transporte coletivo; e 3) a 
generalidade e abstração do dispositivo impugnado autorizador da prorroga-
ção, por prazo certo, não há que se falar em ofensa aos princípios da licitação, 
da impessoalidade, da igualdade, e da livre concorrência. A possibilidade de 
prorrogar, uma única vez, o contrato de concessão de dez anos por mais dez 
anos, fixa um prazo limite para a concessão, inexistindo, portanto, a alegada 
‘dominação do mercado’. A prorrogação do contrato de licitação não ofende o 
princípio da eficiência, pois um dos requisitos para a prorrogação do contrato 
é atender o ‘índice de eficiência igual ou superior a 98% da quilometragem 
mensal programada’ (art. 2.º, parágrafo único, I, da Lei 7.018/2002), ou seja, a 
concessionária só terá direito a prorrogação do contrato caso demonstre efici-
ência para continuar prestando serviços.”

O caso tratou de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Pro-
curador-Geral de Justiça, na qual questionou a constitucionalidade da Lei 
7.018/2002, do Município de Ponta Grossa, que havia previsto a competência 
municipal para, diretamente ou mediante outorga a empresa privada, prestar 
os “serviços de transporte coletivo público urbano nas áreas preferenciais de 
operação, sempre sob o regime de concessão, pelo prazo de 10 (dez) anos, re-
novável por igual período” (art. 2.º).

O Procurador-Geral de Justiça sustentava que o referido dispositivo padece-
ria de inconstitucionalidade material. Em sua opinião, ofenderia a:

“(...) exigência constitucional da licitação, vindo a beneficiar os atuais con-
cessionários em detrimento do princípio da impessoalidade, igualdade e efici-
ência (...), impedindo que novas propostas e melhores condições sejam ofer-
tadas por novos interessados em benefício da coletividade e da Administração 
Pública.”23

 23. Fl. 05 da ADI 9.571.
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Para o Des. Rel. Jesus Sarrão, a lei municipal que admitiu a possibilidade de 
prorrogação contratual não padeceria de qualquer inconstitucionalidade, pois 
3 (três) premissas básicas a respeito do tema haviam sido atendidas:24 (i) pre-
visão constitucional de prorrogação do contrato de concessão; (ii) exigência de 
prévia licitação para a concessão de transporte coletivo; (iii) a generalidade e 
abstração do dispositivo autorizador da prorrogação, por prazo certo, do prazo 
do contrato de concessão no caso da satisfação dos requisitos arrolados.

Segundo o Des. Rel. Jesus Sarrão, se tanto a Constituição Federal quanto a 
Estadual determinaram que a lei deveria especificar as hipóteses de prorroga-
ção dos contratos de concessão, decorrentes de procedimento licitatório, o ato 
normativo municipal concretizou o mandamento constitucional.25

Ainda, se todas as empresas interessadas em participar da licitação sabiam 
da possibilidade de prorrogação do contrato de concessão, caso fossem vito-
riosas na concorrência, foram tratados de forma igual e impessoal, pois qual-
quer delas que viesse a vencer o certame teria a possibilidade de ter o contrato 
prorrogado.26

Por fim, a possibilidade de prorrogar, uma única vez, o contrato de con-
cessão de 10 (dez) anos, por adicionais 10 (dez) anos, fixaria o prazo limite 
para a concessão, não retirando, desse modo, a certeza necessária do prazo da 
outorga.27

Além desses precedentes judiciais, o tema da prorrogação dos contratos 
de concessão também já foi discutido (e ratificado) em setores regulados, em 
âmbito administrativo.

4. reCoNheCiMeNto adMiNistrativo da possibilidade de prorroGação

Além da previsão normativa e contratual da possibilidade de prorrogação 
de concessões em diversos setores regulados e da existência de precedentes 
judiciais a respeito do tema, há experiências administrativas sobre a extensão 
do prazo contratual de maneira antecipada. Destacaremos, aqui, as relativas 
aos setores ferroviário e portuário.

 24. Fls. 20-21 da ADI 9.571.

 25. Fl. 21 do Acórdão 9.571.

 26. Fl. 22 do Acórdão 9.571.

 27. Fl. 24 do Acórdão 9.571.
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No âmbito do setor ferroviário, a Portaria MT 399 estabeleceu as diretrizes 
a serem seguidas pela ANTT para a prorrogação dos contratos de concessão de 
ferrovias em decorrência da realização de novos investimentos.

A realização das prorrogações antecipadas ficou condicionada à previsão 
expressa a respeito do tema nos contratos em vigor (art. 1.º, § 2.º, da Portaria 
MT 399), bem como a observância das seguintes diretrizes pela ANTT (art. 1.º, 
§ 1.º, da Portaria MT 399):

(i) a necessidade de realização imediata de novos investimentos na malha 
ferroviária concedida, tendo como objetivo: (a) ampliar a capacidade de trans-
porte da infraestrutura ferroviária concedida, quando necessário; (b) aumentar 
a segurança do transporte ferroviário; (c) melhorar a qualidade da infraestru-
tura ferroviária concedida e a eficiência na operação ferroviária;

(ii) ratificação, adaptação e adequação dos contratos de concessão às boas 
práticas de regulação, nos termos da legislação vigente;

(iii) ampliação do compartilhamento de infraestrutura ferroviária e de re-
cursos operacionais entre as concessionárias, autorizatárias e transportadores 
de carga própria de forma a fomentar a concorrência e a eficiência setorial.

As concessionárias, de seu lado, deverão apresentar à ANTT plano de ne-
gócios contemplando os investimentos estabelecidos pela Agência e os ne-
cessários para o atendimento aos parâmetros de desempenho relacionados à 
prestação do serviço adequado (art. 1.º, § 3.º, da Portaria MT 399). Para garan-
tia dos investimentos necessários ao atendimento à demanda e às condições 
técnico-administrativas e econômico-financeiras a serem definidas pela ANTT, 
o contrato poderá ter seu prazo ampliado até o máximo permitido (art. 3.º da 
Portaria MT 399).28

Posteriormente, foi publicada a Resolução ANTT 4.975, de 18 de dezembro 
de 2015, por meio da qual foram estabelecidos os procedimentos e as diretrizes 
para a repactuação dos contratos de concessão de ferrovias no caso de pedido 

 28. Nos casos em que os investimentos propostos no plano de negócios não sejam su-
ficientes para manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão 
até o término da vigência contratual prorrogada, poderá ser previsto o pagamento 
de valor remanescente pelo concessionário, em parcela única, ou no prazo do con-
trato de concessão prorrogado, a critério da ANTT, de modo a preservar o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato de concessão (art. 3.º, § 1.º, da Portaria MT 399). 
Nessa hipótese, poderá ser incluída obrigação futura de investimentos, a critério da 
ANTT, podendo ser o valor de tais investimentos deduzido do valor remanescente 
ainda não pago pelo concessionário (art. 3.º, § 2.º, da Portaria MT 399). 
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de prorrogação de prazo formulados por concessionária (“Resolução ANTT 
4.975”).

Para a prorrogação contratual a ANTT encaminhará termo de referência a 
cada concessionária ferroviária que tenha interesse na prorrogação antecipada 
de seu contrato, contendo, dentre outros, os seguintes critérios (art. 3.º, pará-
grafo único, da Resolução ANTT 4.795):

(i) as metas e indicadores, e a indicação de investimentos que visem mini-
mizar conflitos entre a ferrovia e as cidades;

(ii) as obrigações referentes à exploração da infraestrutura de transporte 
ferroviário e à prestação do serviço de transporte ferroviário;

(iii) as diretrizes para o cálculo do valor de outorga, em função da repactua-
ção dos contratos de concessão de ferrovias, associada à prorrogação de prazo;

(iv) as diretrizes para elaboração de estudos técnicos por parte das conces-
sionárias, necessários à elaboração do fluxo de caixa para avaliação do equilí-
brio econômico-financeiro do contrato, em função da repactuação dos contra-
tos de concessão de ferrovias no caso de pedido de prorrogação de prazo.

Caso tenha interesse na repactuação de seu contrato, associada à prorroga-
ção de prazo, a concessionária deverá apresentar à ANTT plano de negócios, 
embasado em estudos técnicos, que demonstrem o atendimento dos critérios 
acima delineados (art. 4.º da Resolução ANTT 4.795).29

No setor portuário, a Lei de Portos também previu a possibilidade de pror-
rogação antecipada de contratos no setor. Ela possibilitou que os contratos de 
arrendamento em vigor, firmados sob a égide da Lei 8.630, de 25 de fevereiro 
de 1993 (a “Antiga Lei de Portos”), que possuam previsão expressa de prorro-
gação ainda não realizada, poderiam ter sua prorrogação antecipada, a critério 
do Poder Concedente (art. 57 da Lei de Portos).30

 29. A Portaria MT 399 estabeleceu que a prorrogação do contrato de concessão deverá ser 
submetida a processo de participação e controle social, a fim de garantir o direito de 
manifestação de todos os interessados (art. 5.º). Nesse bojo, anteriormente à publi-
cação da Portaria MT 399 e da Resolução ANTT 4.795, a Agência já havia realizado 
a Tomada de Subsídio 008/2015, que teve por objetivo angariar contribuições para 
o desenvolvimento das propostas referentes à prorrogação dos contratos de conces-
são de ferrovias (documentação disponível em: [www.antt.gov.br/index.php/content/
view/43736/Tomada_de_Subsidio_n__008_2015.html]. Acesso em: 31.08.2016).

 30. “O instituto da prorrogação antecipada dos contratos de arrendamento é uma das 
figuras contempladas na Lei 12.815 para incentivar a realização de investimentos 
privados no setor portuário. O grande objetivo da Lei dos Portos com a previsão 
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Assim, para a exploração privada de terminais portuários públicos, pode-se 
dizer que a Lei de Portos veiculou 2 (duas) grandes medidas: a realização de 
licitações, em linha com seu art. 6.º,31 ou a prorrogação antecipada das avenças 
em vigor à época de sua edição e que ainda não haviam sido estendidas.32

Para que fosse efetuada, a prorrogação antecipada dependeria da aceitação 
expressa de obrigação de realizar investimentos, segundo plano elaborado pelo 
arrendatário e aprovado pelo Poder Concedente (art. 57, § 1.º, da Lei de Portos).

das prorrogações antecipadas consiste em incentivar a realização de investimentos 
imediatos nos terminais arrendados, sem o emprego de recursos públicos na sua efe-
tivação. (...) Nesse sentido, a prorrogação antecipada dos contratos de arrendamento 
portuário se insere num conjunto de diversos mecanismos que, adotados de modo 
conjunto, contribuirão para o desenvolvimento do setor portuário no Brasil. Sempre 
que os requisitos legais forem observados e a prorrogação antecipada for a solução 
mais vantajosa para o interesse público, ela deverá ser implementada” (SCHWIND, 
Rafael Wallbach. Prorrogação dos contratos de arrendamento portuário. In: PEREI-
RA, Cesar; SCHWIND, Rafael Wallbach. Direito portuário brasileiro. São Paulo: Mar-
cial Pons, 2015, p. 506).

 31. Art. 6.º da Lei de Portos: “Nas licitações dos contratos de concessão e arrendamento, 
serão considerados como critérios para julgamento, de forma isolada ou combinada, 
a maior capacidade de movimentação, a menor tarifa ou o menor tempo de movimen-
tação de carga, e outros estabelecidos no edital, na forma do regulamento. 

  § 1.º As licitações de que trata este artigo poderão ser realizadas na modalidade leilão, 
conforme regulamento. 

  § 2.º Compete à Antaq, com base nas diretrizes do poder concedente, realizar os 
procedimentos licitatórios de que trata este artigo.

  § 3.º Os editais das licitações de que trata este artigo serão elaborados pela Antaq, 
observadas as diretrizes do poder concedente.

  § 5.º Sem prejuízo das diretrizes previstas no art. 3.º, o poder concedente poderá 
determinar a transferência das competências de elaboração do edital e a realização 
dos procedimentos licitatórios de que trata este artigo à Administração do Porto, 
delegado ou não”.

 32. “Como opção de privatização, há ainda os arrendamentos portuários dentro dos por-
tos existentes. A dificuldade é que hoje já há arrendatários nesses portos (seus con-
tratos não foram prorrogados pela lei), os quais terão de ser substituídos por meio 
de novas licitações. Essas substituições têm se mostrado tarefa bastante complexa e 
demorada – quando não inviável – em muitos setores (como no transporte coletivo 
por ônibus e nas franquias de correio). Não será nada fácil avançar na privatização 
no setor de portos por esse caminho, que suscita resistências e conflitos de interes-
se em grande número. É uma operação delicada, possivelmente demorada” (SUN-
DFELD, Carlos Ari. O caminho do desenvolvimento na Lei dos Portos. Centralizar 
para privatizar? In: MOREIRA, Egon Bockmann. Portos e seus regimes jurídicos (a Lei 
n. 12.815/2013 e seus desafios). Belo Horizonte: Fórum, 2014, p. 31).
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Nesse sentido, o recurso à prorrogação antecipada funciona como mecanis-
mo para que recursos sejam alocados na prestação dos serviços, como medida 
de sua prestação adequada no longo prazo e para a implantação de aspectos 
obrigacionais que não haviam sido previstos no instrumento original.33

Posteriormente, a antiga SEP regulamentou o tema da prorrogação anteci-
pada dos contratos no setor, por meio de sua Portaria 349, de 30 de setembro 
de 2014 (“Portaria SEP 349”). 

A prorrogação antecipada dos contratos de arrendamento no setor portu-
ário observará, cumulativamente, os seguintes critérios: (i) cumprimento das 
obrigações contratuais vigentes; (ii) aprovação de plano de investimentos; (iii) 
aprovação de EVTEA (art. 7.º da Portaria SEP 349).

O cumprimento das obrigações contratuais vigentes será atestado por meio 
de relatório circunstanciado elaborado pela autoridade portuária, o qual anali-
sará, entre outros aspectos e, no que couber, informações relativas (art. 8.º da 
Portaria SEP 349): (i) ao atendimento dos níveis mínimos de movimentação; 
(ii) aos investimentos obrigatórios; (iii) às melhorias implementadas pela ar-
rendatária; (iv) à qualidade e aos parâmetros de desempenho; (v) à adimplên-
cia financeira da arrendatária e das pessoas jurídicas, direta ou indiretamente, 
controladoras, controladas, coligadas ou de controlador comum com a arren-
datária perante a Autoridade Portuária; (vi) à penalidades aplicadas; (vii) às 
obrigações específicas relacionadas à prorrogação do contrato; (viii) à manu-
tenção das condições de habilitação jurídica, qualificação técnica e econômica 
e regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista.

O plano de investimentos corresponderá à descrição simplificada dos inves-
timentos pretendidos, da capacidade e do desempenho esperados, que, por sua 
vez, deverão estar detalhados no EVTEA apresentado pela arrendatária (arts. 
9.º e 10 da Portaria SEP 349).

 33. “(...) [O] recurso à delegação aos particulares, como é a tônica nas concessões, per-
segue capturar sua capacidade de investimentos e exercer a atividade supostamente 
com mais eficiência. Os serviços portuários demandam permanentemente investi-
mentos para ampliação das infraestruturas e modernização dos equipamentos e das 
técnicas empregadas. E, diante do crescimento do comércio mundial e da inserção do 
país nesse contexto, a concessão se põe como um instrumento fundamental para que 
o poder público (União) proveja essa infraestrutura, mormente dentro das áreas que 
já constituem portos implantados e em operação” (MARQUES NETO, Floriano de 
Azevedo Marques. Concessões portuárias. In: MOREIRA, Egon Bockmann. Portos e 
seus regimes jurídicos (a Lei n. 12.815/2013 e seus desafios). Belo Horizonte: Fórum, 
2014, p. 267).
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A prorrogação do contrato de arrendamento será formalizada por meio de 
termo aditivo, a ser celebrado entre a SEP e a arrendatária, com a interveniên-
cia da ANTAQ e da autoridade portuária, que conterá, dentre outras, cláusulas 
relativas (art. 16 da Portaria SEP 349): (i) às obrigações de investimento, de 
capacidade, de desempenho e de movimentação mínima, em conformidade 
com o plano de investimentos e seus prazos; (ii) ao projeto executivo.34

Nos casos em que os investimentos propostos no plano de investimentos 
não forem suficientes para manter o equilíbrio econômico-financeiro do con-
trato de arrendamento até o término da vigência contratual prorrogada, cons-
tará, no termo aditivo, obrigação futura de investimentos a serem realizados, 
de modo a preservar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de arren-
damento.35

Fixadas as premissas a respeito da possibilidade de prorrogação antecipada 
de contratos de concessão, adentraremos na análise de recentes precedentes do 
TCU, no qual ela foi ratificada, em linha com os pontos aqui aduzidos.

5. reCoNheCiMeNto pelo tCu da reGularidade da prorroGação 
aNteCipada de outorGas realizadas No setor portuário

Recentemente, o Tribunal de Contas da União proferiu 2 (dois) Acórdãos 
que versam sobre o tema relativo à prorrogação de contratos de concessão. 
Tratam-se do Acórdão 2.200/201536 e do Acórdão 774/2016,37 ambos de seu 
órgão pleno.

O primeiro deles diz respeito à análise da norma veiculada no art. 57 da Lei 
de Portos. Ou seja: a viabilidade jurídica da hipótese de prorrogação antecipa-
da de contratos de arrendamento portuário celebrados sob a égide da Antiga 
Lei de Portos.

A principal polêmica relativa ao art. 57 da Lei de Portos estava ligada a 
suposta afronta à regra da licitação (prevista nos arts. 37, XXI, e 175, ambos 

 34. Os parâmetros de desempenho e de movimentação mínima considerarão, entre ou-
tros fatores, as regras contratuais vigentes, a projeção de movimentação total de car-
gas e o desempenho de terminais semelhantes (art. 16, parágrafo único, da Portaria 
SEP 349).

 35. Art. 17 da Portaria SEP 349.

 36. Processo 024.882/2014-3, Min. rel. Ana Arraes, data do julgamento: 02.09.2015.

 37. Processo 021.919/2015-1, Min. rel. Walton Alencar Rodrigues, data do julgamento: 
em 06.04.2016.
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da CF/1988). Nessa linha, a prorrogação contratual antecipada poderia ser en-
tendida como violadora do princípio da isonomia, imanente ao instituto da 
licitação, uma vez que seria afastada a possibilidade de certame para que outras 
pessoas pudessem assumir a área arrendada, pelo preço mais vantajoso para 
a Administração, em setor caracterizado pela heterogeneidade de contratos, 
celebrados sob a égide de leis distintas.

A discussão sobre o mencionado dispositivo envolveu a participação da 
unidade do Ministério Público Federal junto ao TCU (“MPTCU”), que fixou 
os seguintes entendimentos no âmbito do Acórdão:

“Voltando ao núcleo do tema, observa-se que a exegese do multicitado art. 
57 da Lei 12.815/2013 mostra-se compatível com o entendimento consolida-
do na doutrina e jurisprudência no sentido de que a prorrogação contratual 
não constitui direito adquirido do contratado, sendo decisão discricionária da 
Administração Pública, sujeita ao juízo de conveniência e oportunidade e às 
seguintes condições: i) a possibilidade de prorrogação deve ter constado do 
edital de licitação e do termo do contrato original, a bem dos princípios da isono-
mia e da impessoalidade; e ii) sua efetivação não é automática, pois demanda 
a demonstração prévia e inequívoca de que as condições do contrato em vigor 
permanecem vantajosas para a Administração, quando compradas com o que se 
poderia obter no mercado por meio de nova licitação. (...)

No caso específico de que ora se trata, o benefício ao interesse público de-
vido à antecipação das prorrogações no tempo reside essencialmente na rea-
lização pelos atuais arrendatários, de novos investimentos no curto prazo, após 
a devida anuência do poder concedente. A assunção de tal obrigação pelos 
contratados deve ser entendida, então, como uma condição qualificadora da 
prorrogação contratual antecipada.”38

O MPTCU concluiu pela viabilidade da antecipação da prorrogação dos 
contratos de arrendamento, desde que as avenças tivessem sido precedidas de 
certame, que a possibilidade de prorrogação tivesse sido expressamente con-
templada pelos respectivos editais e que houvesse a vinculação da extensão 
contratual à consecução de novos investimentos.39

 38. Fl. 03 do Acórdão 2.200/2015.

 39. “O MPTCU, além de endossar as propostas consignadas pela SeinfraHidroferrovias, 
manifestou-se favoravelmente às questões jurídicas suscitadas, ao concluir que: o art. 
57 da Lei 12.815/2013 – que dispõe sobre a possibilidade de antecipação das pror-
rogações dos contratos de arrendamento portuário celebrados sob a vigência da Lei 
8.630/1993 e precedidos de regular procedimento licitatório, desde que condicionada 
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O embasamento jurídico da posição adotada pelo MPTCU reside no enten-
dimento de que a prorrogação de contratos administrativos se coaduna com o 
ordenamento jurídico, uma vez que (i) possui amparo na Constituição Federal; 
(ii) está prevista na Lei de Concessões; (iii) a previsão abstrata da prorrogação 
se justifica por razões da eficiência e de continuidade dos serviços prestados 
por conta e risco do contratado; (iv) pode haver a demanda de realização de 
investimentos vultosos, que necessitam de longos prazos para serem amortiza-
dos com as receitas advindas de tarifas, que devem se manter módicas.40

O Plenário do TCU se filiou ao entendimento do MPTCU, ao reputar o 
comando normativo decorrente do art. 57 da Lei de Portos e a atuação ad-
ministrativa de prorrogação antecipada de contratos de arrendamento como 

à realização de novos investimentos – não afronta o princípio de índole constitucional 
de prévia licitação para a celebração de contratos” (Fl. 82 do Acórdão 2.200/2015).

 40. Conforme consta no relatório do Acórdão 2.200, o MPTCU aponta que “(...) a exe-
gese do multicitado art. 57 da Lei 12.815/2013 mostra-se compatível com o enten-
dimento consolidado na doutrina e jurisprudência no sentido de que a prorrogação 
contratual não constitui direito adquirido do contratado, sendo decisão discricioná-
ria da Administração Pública, sujeita ao juízo de conveniência e oportunidade e às 
seguintes condições: i) a possibilidade de prorrogação deve ter constado do edital 
de licitação e do termo do contrato original, a bem dos princípios da isonomia e da 
impessoalidade; e ii) sua efetivação não é automática, pois demanda a demonstração 
prévia e inequívoca de que as condições do contrato em vigor permanecem vantajo-
sas para a Administração, quando comparadas com o que se poderia obter no merca-
do por meio de nova licitação.

  Outrossim, diante da juridicidade da prorrogação dos contratos de arrendamento 
portuário, não se vislumbram óbices legais à antecipação temporal da implementação 
dessas prorrogações, condicionada à realização de investimentos previamente apro-
vados pela Administração. A antecipação de investimentos cuja amortização seria 
inviável apenas no prazo contratual remanescente foi um dos mecanismos previstos 
pelo novo marco legal para impulsionar o processo de modernização e ampliação 
de oferta de serviços portuários, ao lado das licitações de novos arrendamentos e de 
autorizações de novos terminais privativos.

  No caso específico de que ora se trata, o benefício ao interesse público devido à ante-
cipação das prorrogações no tempo reside essencialmente na realização pelos atuais 
arrendatários, de novos investimentos no curto prazo, após a devida anuência do 
poder concedente. A assunção de tal obrigação pelos contratados deve ser entendida, 
então, como uma condição qualificadora da prorrogação contratual antecipada.

  Diante de todo o exposto, entende-se que a disposição transitória estipulada no art. 
57 da novel lei portuária é compatível com o ordenamento jurídico pátrio, inclusive 
no plano constitucional, sem que se vislumbre a ocorrência de vícios formais ou ma-
teriais de constitucionalidade”.
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regulares. De toda forma, fixou determinações e orientações, para futuras pror-
rogações com lastro no art. 57 da Lei dos Portos, essencialmente ligadas à 
estipulação de condições e parâmetros para se garantir e aferir a eficiência dos 
contratos prorrogados.41

O segundo Acórdão, resultante de uma consulta realizada pelo então Mi-
nistro-Chefe da SEP, tratou de 2 (dois) assuntos distintos: (i) questões ligadas 
à unificação de contratos de arrendamento portuários; (ii) prorrogação contra-
tual de arrendamentos portuários como mecanismo de reequilíbrio econômi-
co-financeiro.

Em apartada síntese, e no que mais importa para os fins do presente tra-
balho, a SEP realizou o questionamento sobre a regularidade da ampliação 
de prazo de vigência de arrendamentos portuários para fins de recomposição 
do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, perguntando se ela “estaria 
adstrita aos casos em que seja possível promover a prorrogação ordinária e 
observado o limite temporal previsto contratualmente”.42 O entendimento do 
Plenário do TCU foi o de que: 

“(...) sim, a ampliação de vigência de arrendamentos portuários para fins 
de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro contratual deve observar 
as restrições contidas na legislação (art. 19 do Dec. 8.033/2013). E, ainda, por 
se tratar da forma mais gravosa de interferência no mercado regulado dos ar-
rendamentos portuários, deve ser utilizada como meio de reequilíbrio apenas 
em situações excepcionais, quando demonstrada a inviabilidade de adoção de 
outros mecanismos que interfiram na relação entre o poder público e o regula-
do (e.g. alteração dos encargos devidos pelo arrendatário, estipulação de inde-
nizações), e, subsequentemente, de mecanismos que interferiram nos serviços 
disponibilizados aos usuários (e.g. alteração de tarifas cobradas, modificação 
das obrigações contratuais), devendo, em todos os casos, estar devidamente 
motivada a decisão do administrador.”43

 41. Entre essas determinações e orientações, destacamos: (i) o estabelecimento de cláu-
sula resolutiva, condicionando a validade jurídica da prorrogação à observância do 
prazo para a implementação do plano de investimentos; (ii) o estabelecimento de 
cláusula atribuindo os riscos decorrentes de exigências de índole ambiental ligada 
ao licenciamento dos empreendimentos subjacentes ao plano de investimentos; (iii) 
o estabelecimento de indicadores de desempenho; (iv) a estipulação de metodologia 
para análise de projetos executivos e padrões de acompanhamento da execução das 
obras previstas nos processos de prorrogação antecipada.

 42. Item 9.2.4 do Acórdão 774/2016.

 43. Item 9.2.4.1 do Acórdão 774/2016.
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Para fins do presente trabalho, há distinção relevante entre as hipóteses 
de prorrogação retratadas pelos respectivos Acórdãos. Enquanto o primeiro 
analisou o uso da prorrogação antecipada como mecanismo de estímulo de 
investimentos nos termos do art. 57 da Lei de Portos, o segundo avaliou o uso 
da prorrogação como instrumento de manutenção do equilíbrio econômico-
-financeiro contratual.

Nesse sentido, ao analisar o art. 14 da Resolução ANTAQ 3.220/2014,44 o 
TCU firmou o entendimento de que a alteração do prazo para fins de recompo-
sição da equação econômico-financeira corresponde a uma ferramenta residu-
al, a ser utilizada somente em “situações excepcionais, quando demonstrada a 
inviabilidade de adoção de outros mecanismos”.45

Isto porque, no entendimento da Corte de Contas, a extensão do prazo po-
deria trazer imprevisibilidade ao setor portuário, dificultar o planejamento dos 
possíveis concorrentes, e potencialmente esbarrar em vedações legais ligadas a 
ausência de parâmetros para se aferir a eficiência e a adequação da escolha da 
prorrogação.

Adicionalmente, entendeu que a limitação do art. 19 do Decreto Federal 
8.033/201346 se aplicaria a qualquer hipótese de prorrogação de arrendamen-

 44. Art. 14 da Resolução ANTAQ 3.220/2014: “A recomposição do equilíbrio econômico-
-financeiro dos contratos de arrendamentos a que se refere esta Norma poderá se dar, 
a critério do poder concedente, por intermédio, mas não se limitando, da utilização 
dos seguintes meios: I – Preferencialmente pelo aumento ou redução dos valores 
financeiros previstos no contrato de arrendamento; II – Modificação das obrigações 
contratuais do arrendatário previstas no próprio fluxo de caixa marginal; III – Exten-
são ou redução do prazo de vigência do contrato de arrendamento; e IV – Pagamento 
de indenização”.

 45. “Logo, entende-se que a alteração de prazo, por se tratar da forma mais gravosa de 
interferência no mercado regulado dos arrendamentos portuários, deve ser utiliza-
da como meio de reequilíbrio econômico-financeiro contratual apenas em situações 
excepcionais, quando demonstrada a inviabilidade de adoção de outros mecanismos 
que interfiram prioritariamente na relação entre o poder público e o particular regu-
lado (alteração dos encargos devidos pelo arrendatário, estipulação de indenizações), 
e, subsequentemente, mecanismos que interfiram prioritariamente nos serviços dis-
ponibilizados aos usuários (alteração de tarifas cobradas, modificação das obrigações 
contratuais); e ainda, desde que não incorra em afronta às restrições impostas pela 
legislação” (Fl. 18 do Acórdão 774/2016).

 46. Art. 19 do Decreto Federal 8.033/2013: “Os contratos de concessão e de arrendamen-
to terão prazo de até vinte e cinco anos, prorrogável uma única vez, por período não 
superior ao originalmente contratado, a critério do poder concedente”.
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to portuário, inclusive àquela utilizada para fins de reequilíbrio econômico-
-financeiro,47 e que a prorrogação deve estar prevista “no termo do contrato, 
não devendo o período adicional ser superior ao originalmente avençado”.48

A partir dos julgados retratados no presente tópico, pode-se concluir que 
a dilação do prazo contratual de concessões está em consonância com o re-
gime constitucional e legal a respeito do tema no país. Tanto a prorrogação 
antecipada, nos termos do art. 57 da Lei de Portos, como a prorrogação a 
título de reequilíbrio econômico-financeiro, podem ser reputadas como ne-
cessárias ao cumprimento da obrigação constitucional de se manter serviço 
adequado.

A negação da possibilidade de extensão de prazo contratual nas hipóte-
ses ventiladas poderia redundar em prejuízos para os serviços concedidos, 
e, reflexamente, para seus usuários e para a própria Administração Pública 
(no caso da necessidade de realização de novos investimentos, não previstos 
originalmente na avença, mas cruciais para a readequação, modernização dos 
serviços concedidos) ou para a concessionária e para a Administração Púbica 
(em hipóteses de verificação de desequilíbrio econômico-financeiro nas quais 
o aumento do prazo contratual se mostraria como mecanismo apto para a re-
composição da avença). 

Caso a prorrogação antecipada fosse inviável, os investimentos necessários 
para o aprimoramento dos serviços ou não seriam realizados (comprometendo 
a eficiência e a continuidade deste), ou, se realizados, teriam que ser amortiza-
dos por meio da utilização de outros mecanismos, como a majoração tarifária 
(em prejuízo para os usuários da atividade), ou de indenização direta pela 
Administração Pública (o que demanda a análise concreta de existência de 
recursos orçamentários livres para a realização do pagamento).

 47. “As limitações de prorrogação contratual, estabelecidas pelo art. 19 do Dec. 
8.033/2013, são aplicáveis a todas as situações de prorrogação de contratos de arren-
damento portuário, ainda que essa extensão contratual esteja sendo utilizada como 
instrumento de reequilíbrio da equação econômico-financeira da avença” (Fl. 33 do 
Acórdão 774/2016).

 48. “Em conclusão, tal recomposição econômico-financeira dos contratos de arrenda-
mento portuário poderá ser implementada, justificadamente, por meio de alargamen-
to do prazo contratual, observados os limites estatutários definidos pelo legislador, 
quais sejam, a prorrogação por uma única vez, desde que prevista no termo do con-
trato; não devendo o período adicional ser superior ao originalmente avençado” (Fl. 
33 do Acórdão 774/2016).
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6. CoNClusões

Em vista do exposto, pode-se concluir que: 

(i) A prorrogação antecipada dos contratos de concessão possui amparo na 
Constituição e na legislação infraconstitucional: a Lei de Concessões veiculou 
a disciplina acerca da prorrogação, conforme determinado pelo art. 175, pará-
grafo único, I, da CF/1988.

(ii) Igualmente, o art. 175, parágrafo único, IV, da CF/1988, prevê a obri-
gação de se manter o serviço concedido sob os parâmetros de adequação. A 
prorrogação antecipada dos contratos de concessão, à luz da legislação infra-
constitucional e dos critérios regulamentares e contratuais aplicáveis, poderá 
ser utilizada como mecanismo para tanto, concomitantemente à viabilização 
da continuidade do exercício de atividades previamente outorgadas.

Contudo, para que seja realizada de maneira regular, deverá ter, como con-
trapartida das concessionárias, a realização de novos investimentos nos servi-
ços concedidos, não previstos como obrigações no contrato original.

(iii) A Lei de Concessões estipulou que os editais de licitação deverão versar 
sobre o prazo contratual, matéria que abrange a possibilidade de prorrogação 
das avenças, enquanto as condições para a prorrogação constituem cláusulas 
essenciais do contrato.

Previstas tais disposições no bojo do instrumento convocatório, a isonomia 
entre concorrentes, no que tange à possibilidade de prorrogação antecipada, 
estará atendida de forma clara e prospectiva, e não caberão ilações sobre uma 
suposta violação ao instituto da licitação.

(iv) Não se está a sustentar, de outro lado, que a prorrogação antecipada 
possa ser utilizada para a extensão do prazo das outorgas para além do termo 
contratual máximo inicialmente previsto no contrato de concessão (considera-
da a somatória do prazo original e do prazo de prorrogação).

(v) No plano legal, não há estabelecimento de regime único a respeito da 
prorrogação das outorgas. A Lei de Concessões remete o tema ao plano con-
tratual, de modo que diversas opções podem ser vislumbradas, com base na 
conveniência administrativa quando da estruturação das avenças.

(vi) Ainda no plano legal, é possível verificar a distinção entre as opções 
legislativas referentes à extensão do prazo de concessões: no setor elétrico, por 
exemplo, foram realizadas para assegurar a continuidade e a adequação de ser-
viços; no setor aeroportuário, a hipótese se restringe aos casos de reequilíbrio 
econômico-financeiro; no de telecomunicações, a prorrogação poderia servir 
para a imposição de novos condicionamentos voltados à adequação do serviço.
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(vii) No plano contratual, podemos citar as práticas da ANTT a respeito 
do tema: em determinados casos do setor rodoviário, a Agência estabeleceu 3 
(três) hipóteses distintas para a prorrogação (por imposição do interesse pú-
blico; em decorrência de força maior; para o reequilíbrio econômico-financeiro 
decorrente de alteração unilateral).

(viii) Assim, existem diferentes soluções, legislativas e contratuais, a respei-
to da prorrogação de concessões, que podem ser manejadas pela Administra-
ção Pública conforme suas necessidades, quando da estruturação dos procedi-
mentos de outorga.

(ix) O STF já reconheceu que a prorrogação do prazo de contratos de con-
cessão encontra-se no âmbito da esfera de discricionariedade da Administra-
ção Pública. O STJ também perfilhou entendimento sobre a possibilidade de 
prorrogação de concessões e o TJ/PR rechaçou ação direta de inconstituciona-
lidade ajuizada contra lei municipal que veiculou autorização para prorroga-
ção de contrato de concessão.

(x) Em âmbito administrativo, houve experiências recentes nos setores fer-
roviário e portuário, que implicam o reconhecimento da possibilidade de pror-
rogação antecipada dos contratos.

No setor ferroviário, o Ministério dos Transportes publicou a Portaria 399, 
que estabeleceu diretrizes a serem seguidas pela ANTT para a prorrogação das 
concessões ferroviárias em virtude da realização de novos investimentos. Pos-
teriormente, a ANTT publicou a Resolução 4.975, por meio da qual foram eri-
gidos os procedimentos e as diretrizes para a repactuação das concessões fer-
roviárias, no caso de pedidos de prorrogação formulados por concessionária.

No setor portuário, a Lei de Portos previu, expressamente, a possibilidade 
de prorrogação antecipada de contratos de arrendamento portuário, vinculada 
à consecução de investimentos pelas arrendatárias. Posteriormente, a SEP re-
gulamentou o tema pela Portaria 349.

(xi) O TCU empreendeu análise sobre a prorrogação antecipada com lastro 
no art. 57 da Lei de Portos e sobre a prorrogação como mecanismo de reequi-
líbrio econômico-financeiro voltado a contratos de arrendamento portuário, 
concluindo pela viabilidade condicional de ambas as hipóteses.
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